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Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE SCHROEDER

MENSAGEM Nº 90/2025

Senhor Presidente: 

Senhores Vereadores: 

O Poder Executivo Municipal vem, com o devido respeito e acatamento, solicitar desta Casa de Leis a aprovação deste Projeto de Lei.

O presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo instituir, no âmbito do Município de Schroeder, a Declaração Municipal de Direitos de Liberdade Econômica, estabelecendo princípios e diretrizes para a simplificação e desburocratização dos processos relacionados à abertura, funcionamento e encerramento de empresas, alinhando a legislação municipal às Leis Federais nº 11.598/2007 (REDESIM) e nº 13.874/2019 (Declaração de Direitos de Liberdade Econômica), bem como à Lei Estadual nº 17.071/2017, que trata do Enquadramento Empresarial Simplificado (EES).

A proposta visa adequar a atuação da Administração Pública Municipal aos modernos conceitos de livre iniciativa, desenvolvimento sustentável e fomento ao empreendedorismo, garantindo maior eficiência administrativa e promovendo a melhoria do ambiente de negócios local.

Com a aprovação deste projeto, será possível reduzir entraves burocráticos, agilizar a tramitação de processos de licenciamento e proporcionar segurança jurídica aos empreendedores, especialmente microempreendedores individuais (MEI), microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), que são os principais responsáveis pela geração de empregos e renda em âmbito municipal.

O projeto também assegura a adoção de procedimentos simplificados, como o enquadramento empresarial automatizado e o reconhecimento da dispensa de alvará para atividades classificadas como de baixo risco, conforme diretrizes do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (CGSIM).

Além disso, consolida o compromisso do Município com a modernização administrativa e o fortalecimento da economia local, promovendo a integração de sistemas e a redução de custos e prazos para o cidadão e para a administração. Trata-se, portanto, de uma medida que reforça o papel do Poder Público como agente facilitador, em consonância com os princípios constitucionais da livre iniciativa, da função social da propriedade e do desenvolvimento econômico sustentável.

Diante do exposto, a proposição busca garantir um ambiente normativo moderno, eficiente e favorável à inovação e à competitividade, representando mais um passo importante rumo à desburocratização e ao fortalecimento do empreendedorismo em Schroeder.

Nesses termos, submete-se o presente Projeto de Lei Complementar à elevada apreciação dos Senhores Vereadores, confiando na sua aprovação por reconhecerem o seu relevante interesse público. De igual forma, em razão do princípio tributário da anterioridade, bem como, para cumprimento do Marco Legal de Santa Catarina para o Pacto da Inovação, solicitamos a tramitação em regime de urgência.
Schroeder, 31 de outubro de 2025.
JAIR BRIDAROLI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº        /2025 – REGIME DE URGÊNCIA
Institui a Declaração Municipal de Direitos de Liberdade Econômica, Estabelece Princípios e Diretrizes no Município de Schroeder para utilizar o Enquadramento Empresarial Simplificado (EES) e seus procedimentos decorrentes da Lei Estadual nº 17.071, de 12 de janeiro de 2017 e das Leis Federais nº 11.598 (REDESIM), de 03 de dezembro de 2007 e nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, que Institui a declaração de direitos de Liberdade Econômica Nacional e dá outras providências.
JAIR BRIDAROLI, Prefeito Municipal de Schroeder, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, consubstanciadas na Lei Orgânica Municipal, faz saber aos habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

TÍTULO I

DA DECLARAÇÃO MUNICIPAL DE DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituída a Declaração Municipal de Direitos de Liberdade Econômica, nos termos desta Lei.

Parágrafo único. Esta Lei estabelece normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica, bem como dispõe sobre a atuação da Administração Pública Municipal como agente normativo e regulador, nos termos do disposto no inc. IV do caput do art. 1º, no parágrafo único do art. 170 e no caput do art. 174, todos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e, no que couber, do disposto na Lei Federal Nº 13.874, de 20 de setembro de 2019.

Art. 2º São princípios instituídos por esta Lei:

I - a liberdade como uma garantia no exercício de atividades econômicas no Município de Schroeder;

II - a boa-fé do particular perante o Poder Público Municipal;

III - o fomento ao empreendedorismo no Município;

IV - a intervenção subsidiária e excepcional do Poder Público Municipal sobre o exercício de atividades econômicas;

V - o reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o Poder Público Municipal.

Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se atos públicos de liberação a licença, a autorização, a concessão, a inscrição, a permissão, o alvará, o cadastro, o credenciamento, o estudo, o plano, o registro e os demais atos exigidos, sob qualquer denominação, por órgão ou entidade da Administração Pública Municipal na aplicação de legislação, como condição para o exercício de atividade econômica, inclusive o início, a continuação e o fim para a instalação, a construção, a operação, a produção, o funcionamento, o uso, o exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, de atividade, serviço, estabelecimento, profissão, instalação, operação, produto, equipamento, veículo, edificação e outros.

CAPÍTULO II

DOS DIREITOS DA PESSOA NATURAL OU JURÍDICA

Art. 4º São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, reconhecidos no Município de Schroeder e perante todos os órgãos de sua Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional, essenciais para o desenvolvimento e crescimento econômico do Município, observado o disposto no parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal:

I - desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se valha exclusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, sem a necessidade de atos públicos de liberação da atividade econômica;

II - desenvolver atividade econômica em qualquer horário ou dia da semana, inclusive feriados, sem que para isso esteja sujeita a cobranças ou encargos adicionais, desde que observadas:

a) as normas de proteção ao meio ambiente, incluídas as de combate à poluição sonora e à perturbação do sossego público;

b) as restrições advindas de contrato, de regulamento condominial ou de outro negócio jurídico, bem como as decorrentes das normas de direito real, incluídas as de direito de vizinhança; e

c) a legislação trabalhista;

III - receber tratamento isonômico de órgãos e de entidades da Administração Pública Municipal quanto ao exercício de atos de liberação da atividade econômica, hipótese em que o ato de liberação estará vinculado aos mesmos critérios de interpretação adotados em decisões administrativas análogas anteriores, observado o disposto em regulamento;

IV - gozar de presunção de boa-fé nos atos praticados no exercício da atividade econômica, para os quais as dúvidas de interpretação da legislação cabível serão resolvidas de forma a preservar a autonomia de sua vontade e pressupondo a existência de propósito negocial, exceto se houver expressa disposição legal em contrário;

V - ter a garantia de que, nas solicitações de atos públicos de liberação da atividade econômica que se sujeitam ao disposto nesta Lei, apresentados todos os elementos necessários à instrução do processo, o particular será cientificado expressa e imediatamente do prazo máximo estipulado para a análise de seu pedido e de que, transcorrido o prazo fixado, o silêncio da autoridade competente importará aprovação tácita para todos os efeitos, ressalvadas as hipóteses expressamente vedadas em lei;

VI - ter a garantia que, em sede de estudos de impacto ou outras liberações de atividade econômica no direito urbanístico, não será exigida medida ou prestação compensatória ou mitigatória abusiva, entendida como aquela que:

a) requeira medida já planejada para execução antes da solicitação pelo particular, sem que a atividade econômica altere a demanda para execução da referida medida;

b) utilize-se do particular para realizar execuções que compensem impactos que existiriam independentemente do empreendimento ou da atividade econômica solicitada;

c) requeira execução ou prestação de qualquer tipo para áreas ou situação além daquelas diretamente impactadas pela atividade econômica; ou

d) mostre-se sem razoabilidade ou desproporcional, inclusive utilizada como meio de coação ou intimidação;

VII - não ser exigida pela Administração Pública Municipal Direta ou Indireta certidão sem previsão expressa em lei.

§1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, serão consideradas como de baixo risco as atividades definidas pelas normativas expedidas no âmbito da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - Redesim -, instituída pela Lei Federal Nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007;

§2º A fiscalização do exercício do direito de que trata o inciso I do caput deste artigo será realizada posteriormente, de ofício ou como consequência de denúncia encaminhada à autoridade competente.

Art. 5º É dever da Administração Pública Municipal e das demais entidades que se sujeitam a esta Lei, na aplicação da ordenação pública sobre atividades econômicas privadas:

I - dispensar tratamento justo, previsível e isonômico entre os agentes econômicos;

II - proceder à lavratura de autos de infração ou aplicar sanções com base em termos subjetivos ou abstratos somente quando estes forem propriamente regulamentados por meio de critérios claros, objetivos e previsíveis; e

III - observar o critério de dupla visita para lavratura de autos de infração decorrentes do exercício de atividade considerada de baixo ou médio risco, quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento.

§1º Os órgãos e as entidades competentes, na forma do inciso II do caput deste artigo, editarão atos normativos para definir a aplicação e a incidência de conceitos subjetivos ou abstratos por meio de critérios claros, objetivos e previsíveis, observado que:

I - nos casos de imprescindibilidade de juízo subjetivo para a aplicação da sanção, o ato normativo determinará o procedimento para sua aferição, de forma a garantir a maior previsibilidade e impessoalidade possível;

II - a competência da edição dos atos normativos infralegais equivalentes a que se refere este parágrafo poderá ser delegada pelo Poder competente conforme sua autonomia, bem como pelo órgão ou pela entidade responsável pela lavratura do auto de infração.

§2º O disposto no inciso II do caput deste artigo aplica-se exclusivamente ao ato de lavratura decorrente de infrações referentes a matérias nas quais a atividade foi considerada de baixo ou médio risco, não se aplicando a órgãos e a entidades da Administração Pública que não a tenham assim classificado, de forma direta ou indireta, de acordo com os seguintes critérios:

I - direta, quando realizada pelo próprio órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que procede à lavratura; e

II - indireta, quando o nível de risco aplicável decorre de norma hierarquicamente superior ou subsidiária, por força de lei, desde que a classificação refira-se explicitamente à matéria sobre a qual se procederá a lavratura.

CAPÍTULO III

DAS GARANTIAS DE LIVRE INICIATIVA

Art.6 º É dever da Administração Pública e das demais entidades que se vinculam a esta Lei, no exercício de regulamentação de norma pública pertencente à legislação sobre a qual esta Lei versa, exceto se em estrito cumprimento a previsão explícita em lei, evitar o abuso do poder regulatório de maneira a, indevidamente:

I - criar reserva de mercado ao favorecer, na regulação, grupo econômico ou profissional, em prejuízo dos demais concorrentes;

II - redigir enunciados que impeçam a entrada de novos competidores nacionais ou estrangeiros no mercado;

III - exigir especificação técnica que não seja necessária para atingir o fim desejado;

IV - redigir enunciados que impeçam ou retardem a inovação e a adoção de novas tecnologias, processos ou modelos de negócios, ressalvadas as situações consideradas em regulamento como de alto risco;

V - aumentar os custos de transação sem demonstração de benefícios;

VI - criar demanda artificial ou compulsória de produto, serviço ou atividade profissional, inclusive de uso de cartórios, registros ou cadastros;

VII - introduzir limites à livre formação de sociedades empresariais ou de atividades econômicas;

VIII - restringir o uso e o exercício da publicidade e da propaganda sobre um setor econômico, ressalvadas as hipóteses expressamente vedadas em lei federal; e

IX - exigir, sob pretexto de inscrição tributária, requerimentos de outra natureza, de maneira a mitigar os efeitos do disposto no inciso I do caput do art. 4º desta Lei.

TÍTULO II

DA LIBERDADE ECONÔMICA

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º Fica instituído, os critérios gerais para emissão de alvarás e licenças para o livre exercício de atividade econômica e não econômica, regulamenta procedimento simplificado para abertura, registro e baixa de negócios, e estabelece outras providências necessárias para o desenvolvimento socioeconômico no município de Schroeder/SC.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei observa o contido na Lei Estadual nº 17.071/2017, de 12 de janeiro de 2017, que estabelece regras comuns ao Enquadramento Empresarial e das Entidades de Fins não Econômicos Simplificado (EES) e à Autodeclaração, e nas leis Lei Federais nº 11.598/2007, de 03 de dezembro de 2007, que estabelece diretrizes e procedimentos para a simplificação e integração do processo de registro e legalização de empresários e de pessoas jurídicas, cria a Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM e nas Resoluções do Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (CGSIM), e nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, que instituiu a Declaração de Direitos e Liberdade Econômica,

Art. 8º Para fins desta Lei, considera-se:

I - Consulta de Viabilidade para Instalação: procedimento iniciado mediante requerimento físico ou eletrônico que informará ao empresário sobre os requisitos básicos para o exercício de atividade econômica no território municipal, requisito essencial para solicitar o registro da empresa;

II - Alvará de Licença Localização e Funcionamento: autorização definitiva para o exercício de determinada atividade, posterior ao registro empresarial, em que a autoridade competente confirma o preenchimento dos requisitos previstos na legislação;

III - Alvará de Licença Localização e Funcionamento para Atividades sem Estabelecimento: autorização concedida para o exercício de determinada atividade que não utilize estrutura física própria para o atendimento ao público ou que sirva como local de trabalho de funcionários, servindo o endereço de registro apenas como endereço fiscal;

IV - Alvará Eventual: autorização para realização de atividade eventual, de caráter temporário, com prazo certo e definido.

V - Enquadramento Empresarial Simplificado (EES): autodeclaração assinada pelo empresário responsável pelo estabelecimento de que as informações prestadas para a abertura da empresa são verídicas e de que conhece as normas relacionadas às atividades constantes no cadastro de pessoa jurídica (CNAE), nos termos da Lei Estadual nº 17.071/2017, e disponibilizada a partir do processamento do sistema SCBMS;

VI - SC BEM MAIS SIMPLES (SCBMS): programa de política pública de simplificação coordenado pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável - SDE, em conjunto com a Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC, responsável pela integração dos sistemas, e com os órgãos licenciadores estaduais, como o Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina - IMA, Vigilância Sanitária - DIVS e Corpo de Bombeiros Militar, além da atuação das secretarias da Fazenda, Casa Civil e Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

VII - Atividade econômica: ramo de atividade identificado a partir da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE);

VIII - Grau de risco: nível de perigo em potencial à integridade física e à saúde humana, ao meio ambiente ou ao patrimônio em decorrência do exercício de atividade econômica, que será definido pelos órgãos licenciadores conforme estabelecido na Lei Estadual nº 17.071/2017 e regulamentações estaduais e municipais vigentes que tratem sobre o tema;

IX - Pequenos Negócios: Microempreendedor Individual (MEI), Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme preceitua a Lei Complementar Nacional nº 123/2006;

X - Microprodutor rural: pessoa ou grupo familiar que se enquadra nas disposições da Lei Estadual nº 16.971, de 26 de julho de 2016;

XI - Agricultor familiar: aquele que pratica atividades no meio rural, conforme estabelece a Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

XII - Startups: São enquadradas como startups ou empresas de inovação as organizações empresariais e societárias, nascentes ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-se pela inovação aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou serviços ofertados, conforme definido no art. 4º da Lei Complementar Nacional nº 182/2021 e suas atualizações;

XIII - Atos Públicos de Liberação: consideram-se atos públicos de liberação a licença, a autorização, a concessão, a inscrição, a permissão, o alvará, o cadastro, o credenciamento, o estudo, o plano, o registro e os demais atos exigidos, sob qualquer denominação, por órgão ou entidade da administração pública na aplicação de legislação como condição para o exercício de atividade econômica, inclusive o início, a continuação e o fim para a instalação, a construção, a operação, a produção, o funcionamento, o uso, o exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, de atividade, serviço, estabelecimento, profissão, instalação, operação, produto, equipamento, veículo, edificação e outros;

XIV - Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento: legalização da atividade de forma imediata após o encaminhamento da documentação necessária para o cadastro tributário mediante análise do Grau de Risco.

XV - Termo de Ciência e Responsabilidade: documento eletrônico firmado pelo representante legal da empresa em que se responsabiliza e atesta que cumprirá a legislação municipal, estadual e federal acerca das condições sanitárias, ambientais, tributárias, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, nos termos da Lei Federal nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007.

§ 1º O tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, para as exigências e prazos nas adequações de acessibilidade, se dará de acordo com o Decreto Federal nº 9.405, de 11 de junho de 2018.

§ 2º O tratamento diferenciado ao Microempreendedor Individual, naquilo que não estiver previsto nesta Lei, se dará nos termos da Lei Complementar Nacional nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 3º O tratamento diferenciado às Startups será regido pela Lei Complementar Nacional Nº 182, de 1º de junho de 2021 e suas regulamentações.

§ 4º As diretrizes e procedimentos para a simplificação do processo de registro e legalização de pessoas jurídicas, naquilo que não for previsto nesta Lei, serão regidos de acordo com a Lei Federal nº 11.598, de 03 de dezembro 2007 e Resoluções do CGSIM em vigor, a Lei Federal nº 13.874/2019 e a Lei Federal nº 14.195/2021.

§ 5º O Município adotará, para fins de cadastramento, a codificação prevista na Classificação Nacional de Atividades Econômicas  - CNAE.

CAPÍTULO II
DA CONSULTA PRÉVIA DE VIABILIDADE DE INSTALAÇÃO
Art. 9º Fica assegurada, gratuitamente ao empresário, consulta prévia às etapas de registro, inscrição ou alteração de modo a provê-lo de informação quanto à documentação exigível e quanto à viabilidade de instalação do seu negócio, nos termos desta Lei.

Art. 10. A consulta prévia de viabilidade de instalação será respondida ao solicitante de forma automática e imediata, por meio de sistema eletrônico disponibilizado pelo órgão estadual responsável pela integração com os municípios.

Art. 11. A descrição do endereço do estabelecimento é de responsabilidade do interessado na Consulta Prévia e deve permitir a localização certa e inequívoca do empreendimento.

Art. 12. O deferimento da Consulta Prévia será acompanhado da relação de documentos e requisitos exigidos para o licenciamento sanitário e ambiental, quando necessário, e demais orientações de interesse da fiscalização.

Art. 13. Em caso de indeferimento da Consulta Prévia, caberá a interposição de recurso ao responsável pelo tema do indeferimento.

Art. 14. No âmbito do Município, participam do licenciamento de que trata esta lei, os órgãos a seguir indicados:

I - A Secretaria de Planejamento Urbano, a quem cabe:

a) analisar a descrição oficial do endereço do estabelecimento na fase de viabilidade;

b) analisar a regularização da construção utilizada;

c) analisar às adequações relativas às normas de acessibilidade e informar ao cadastro imobiliário do imóvel;

d) realizar vistoria in loco para os casos de não atendimento ao público;

e) analisar e responder os pedidos de viabilidade e alvarás no REGIN, bem como informar seus pareceres no campo destinado ao seu despacho.

II - Secretaria de Fazenda através do Setor de Fiscalização Tributária, a quem cabe:

a) aplicar e zelar pelo cumprimento das normas relativas aos tributos municipais;

b) analisar e responder aos pedidos de viabilidade e alvarás realizados através do sistema REGIN, informando o número da Inscrição Municipal concedida;

c) emitir os boletos das taxas de poder de polícia;

d) emitir Alvará de Licença e finalizar o processo de Alvará no REGIN, quando for o caso.

III - Secretaria Municipal de Saúde, através do órgão responsável pela Vigilância Sanitária, a quem cabe:

a) o controle, administração e fiscalização das atividades econômicas visando o tratamento dispensado pelo contribuinte às normas de saúde pública;

b) aplicar e zelar pelo cumprimento das normas estabelecidas na legislação municipal estadual e federal de vigilância sanitária;

c) analisar e responder os pedidos de viabilidade e alvarás no REGIN, bem como informar seus pareceres no campo destinado ao seu despacho;

IV - Instituto do Meio Ambiente, a quem cabe:

a) o controle, administração e fiscalização das atividades econômicas visando o tratamento dispensado pelo contribuinte às normas ambientais;

b) aplicar e zelar pelo cumprimento das normas estabelecidas na legislação ambiental;

c) analisar e responder os pedidos de viabilidade e alvarás no REGIN, bem como informar seus pareceres no campo destinado ao seu despacho;

CAPÍTULO III
DO ALVARÁ DE LICENÇA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO E DAS CLASSIFICAÇÕES DE RISCO
Art. 15. Nenhum estabelecimento comercial, industrial, de prestação de serviços ou de outra natureza poderá se estabelecer ou funcionar sem o Alvará de Licença Localização e Funcionamento.

§ 1º Excetuam-se a esta regra, os estabelecimentos cujas atividades se classificam como  de  BAIXO RISCO, e se enquadram nas regras da Liberdade Econômica, conforme determina a Lei Federal nº 13.874/2019 e Lei Estadual nº 19.481/2025.

Art. 16. Os estabelecimentos cujas atividades se classificam como de BAIXO RISCO necessitam do parecer da Consulta Prévia de Viabilidade de Instalação deferida, atestando a permissão do exercício da atividade na localização pretendida.

Art. 17. Os estabelecimentos cujas atividades se classificam como de BAIXO RISCO devem estar com o registro empresarial efetivado na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC, ou em Órgão de registro equivalente.

Art. 18. Os níveis de RISCO em que se enquadram as atividades são:

I - BAIXO RISCO - risco leve, irrelevante ou inexistente: cujo efeito específico e exclusivo é dispensar a necessidade de todos os atos públicos de liberação da atividade econômica para plena e contínua operação e funcionamento do estabelecimento; podendo ser emitida Certidão de Cadastro Tributário em substituição ao Alvará de Licença Localização e Funcionamento;
II - MÉDIO RISCO – classificam-se como médio risco as atividades que não forem classificadas como baixo ou alto risco, sendo consideradas como de médio risco as atividades de risco leve, irrelevante ou inexistente, cujo efeito é permitir, automaticamente após o ato do registro, que seja efetuado o Cadastro Tributário Municipal; 

III - ALTO RISCO: aquelas atividades assim definidas por resoluções Federais do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e negócios - CGSIM e pelos respectivos entes competentes, em atendimento aos requisitos de segurança sanitária, metrologia, ambiental e prevenção contra incêndios.

§ 1º As atividades econômicas de baixo risco deverão fazer parte da Lista de Atividades Econômicas de Baixo Risco, a ser instituída por Decreto Municipal.

§ 2º A dispensa de atos públicos de liberação é restrita à atividade, não atingindo aqueles exigidos para segurança contra incêndio de edificações, nem os relacionados a legislação sanitária e ambiental estabelecidos pelos órgãos competentes.

§ 3º As atividades classificadas como de médio ou alto risco, nos termos da legislação vigente, não estão isentas do recolhimento das taxas decorrentes do exercício do poder de polícia, tampouco das taxas de licença para funcionamento, localização e permanência no local.  

Art. 19. Ficam todos os estabelecimentos comerciais, institucionais, industriais, de prestação de serviços e demais pessoas físicas ou jurídicas, que exerçam atividades econômicas, inclusive aquelas classificadas como de baixo risco nos termos da Legislações municipais, estaduais ou federais pertinentes, obrigadas a apresentar ao Poder Executivo Municipal, no ato do licenciamento ou da renovação de sua licença de funcionamento, o Atestado de Vistoria de Funcionamento emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina ou documento que comprove a sua dispensa.

§ 1º A exigência prevista no caput se aplica inclusive às atividades econômicas dispensadas de licenciamento municipal – baixo risco, nos termos das normais municipais, estaduais ou federais pertinentes, como condição para o exercício regular de suas atividades no território do Município.
§ 2º A exigência prevista no caput não se aplica as atividades cujo endereço é cadastrado apenas como endereço fiscal, para fins de correspondência.

Art. 20. O Alvará de Licença Localização e Funcionamento serão expedidos pelo órgão municipal competente, para atividades de MÉDIO RISCO e de ALTO RISCO compatíveis com a legislação em vigor, cumpridos os seguintes requisitos:

I - ter o parecer de viabilidade deferida, atestando a permissão do exercício da atividade na localização pretendida;

II - estar o registro empresarial efetivado na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC, ou em Órgão de registro equivalente;

III - apresentar o documento Enquadramento Empresarial Simplificado - EES assinado, disponibilizado pelo processamento do SCBMS, quando MÉDIO RISCO;

IV - providenciar e apresentar Licenças e Alvarás necessários para o exercício da atividade.

V – apresentar comprovante de inscrição no CNPJ, quando pessoa jurídica;

VI – apresentar atos constitutivos, que comprovem a constituição ou alteração da pessoa física ou jurídica;

VII – apresentar Atestado de Vistoria para Funcionamento expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina, exceto nos casos dispensados, conforme definido em ato legal do órgão estadual competente;

§ 1º Para Sociedade Simples e profissional liberal, deverá haver comprovação do registro no órgão profissional e/ou cópia do diploma de conclusão de curso.

§ 2º A documentação para concessão do Alvará de Licença Localização e Funcionamento, deverá ser encaminhada via Protocolo Online do Município, com as informações e documentos descritos nos incisos I a VII deste artigo.

§ 3º Quando toda documentação, citada no parágrafo único estiver de acordo com a legislação, a emissão do Alvará de Licença Localização e Funcionamento ocorrerá em até 03 (três) dias úteis a partir da solicitação via Protocolo Online, quando a atividade for considerada de MÉDIO RISCO ou ALTO RISCO.

§ 4º O alvará de licença localização e funcionamento de estabelecimentos que exercem atividades classificadas como de alto risco, conforme definido nas Resoluções Federais do CGSIM, ou em que possa existir grande concentração de pessoas ou sejam ocupados predominantemente por idosos, crianças ou pessoas com dificuldade de locomoção, ou contenham em seu interior grande quantidade de material de alta inflamabilidade, somente será expedido ou renovado mediante a apresentação do Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, devidamente válido, tendo seu prazo de validade obrigatoriamente, condicionado e limitado ao prazo de validade do Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros Militar apresentado no momento da emissão ou renovação.

Art. 21. O Microempreendedor Individual - MEI manifestará sua concordância com o conteúdo do Termo de Ciência e Responsabilidade com efeito de dispensa de Alvará de Licença Localização e Funcionamento a partir do ato de inscrição ou alteração emitido eletronicamente, que permitirá o exercício de suas atividades, conforme as Resoluções vigentes do CGSIM.

Parágrafo único. O MEI deverá observar todas as exigências previstas nas legislações relacionadas à segurança contra incêndio de edificações, sanitária e ambiental estabelecidas pelos órgãos competentes.

Art. 22. Ressalvado o disposto nesta Lei, ficam reduzidos a 0 (zero) todos os custos, inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, ao cadastro, às alterações e procedimentos de baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao Microempreendedor Individual – MEI.

Parágrafo único. O Certificado da Condição do Microempreendedor Individual - CCMEI é o documento hábil para comprovação de registro e dispensa de Alvará de Licença Localização e Funcionamento.

Art. 23. Poderá ser realizada vistoria posterior para certificação dos termos da Autodeclaração e do Termo de Ciência e Responsabilidade com efeito de dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento, aplicando-se, caso seja necessário, as sanções previstas em legislação pertinente, podendo ensejar no cancelamento da dispensa do Alvará de Licença Localização e Funcionamento, sendo exigido o mencionado documento caso não cumpridas as exigências relacionadas aos aspectos sanitário, ambiental, tributário, de segurança pública, prevenção e combate a incêndios uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, regulados pelos órgãos e setores competentes.

Parágrafo único. Os fiscais competentes realizarão vistoria posteriormente, de ofício ou como consequência de denúncia, a fim de verificar a veracidade das informações apresentadas, conforme a Lei Federal n° 13.874/2019.

Art. 24. Quando houver qualquer alteração das características originais do estabelecimento ou alteração do endereço, nome fantasia, alteração ou inclusão de nova atividade, fica a cargo do interessado requerer alteração do Alvará e Licença de Funcionamento e cadastro tributário, estando sujeito às penalidades previstas na legislação em vigor caso não o fizer.

Art. 25. O não atendimento dos requisitos legais exigidos para o funcionamento da empresa, inclusive os exigidos pelas legislações de segurança contra incêndio de edificações, legislação sanitária e ambiental estabelecidos pelos órgãos competentes, verificados por ocasião da realização da vistoria ou de qualquer medida de fiscalização, suspenderá a validade do funcionamento até que ocorra a regularização.

Art. 26. Será adotado pelos setores de Vigilância Sanitária, Tributário, Meio Ambiente e Obras e Posturas, o Enquadramento Empresarial Simplificado - EES, através de documento gerado pelo processamento do SCBMS, nos processos de concessão de licenças, alvarás de abertura, de alteração, inclusive de entidades de fins não econômicos, cujas atividades sejam consideradas MÉDIO RISCO.

Parágrafo único. O Enquadramento Empresarial Simplificado – EES, não dispensa o estabelecimento comercial, industrial, de prestação de serviços ou de outra natureza dos requisitos exigidos para segurança contra incêndio de edificações, estabelecidos pelo órgão competente.
Art. 27. De ofício ou a pedido, serão verificados todos os cadastros econômicos para fins de dispensa de Alvará de Licença Localização e Funcionamento, conforme enquadramento nos graus de risco e Enquadramento Empresarial Simplificado - EES.

Seção I

Do Alvará Eventual
Art. 28. O Alvará Eventual é destinado à realização de atividades eventuais, de caráter temporário, com prazo certo e definido, expedido mediante requerimento oficial ao órgão competente.
§ 1º Para fins de aplicação desta lei, consideram-se eventuais as atividades geradoras de público realizadas por período de até 10 (dez) dias ininterruptos, em espaços públicos ou privados, fechados ou abertos, inclusive em terrenos sem edificação, mediante cobrança ou não de ingresso, com a finalidade de comercializar produtos ou qualquer acontecimento de especial interesse, tais como espetáculos e eventos culturais, artísticos ou religiosos, congressos, convenções, exposições industriais ou comerciais e de negócios, feiras, competições, eventos esportivos, exposição de automotores, além de eventos de diversão, lazer e entretenimento.

§ 2º Ficam excluídos desta Lei:

I - as feiras de produtos hortifrutigranjeiros, realizadas ou incentivadas pelo Poder Público Municipal;

II - os artesãos devidamente certificados conforme regulamentação específica na lei municipal;

III - o comércio ambulante, regido pelo Código de Posturas de Schroeder;

§ 3º Os eventos previstos neste artigo não eximem seus organizadores, feirantes e expositores das obrigações decorrentes da legislação tributária, consumerista, de segurança e prevenção de incêndios e de vigilância sanitária.

Art. 29. O Alvará Eventual será emitido pelo ao órgão competente, e conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I - denominação "Alvará Eventual";

II - nome da pessoa física ou jurídica a quem foi concedido;

III - local onde será realizada a atividade eventual;

IV - ramo de negócios ou atividades;

V - horário de funcionamento;

VI - data da emissão;

VII - data da realização do evento; e

VIII - prazo de validade.

§ 1º O contribuinte, requerente do Alvará Eventual fica obrigado ao recolhimento da Taxa de Licença para Exercício do Comércio Feirante, Ambulante ou Eventual prevista na legislação municipal.

Seção II

Do Alvará de Licença e Localização e Funcionamento Sem Estabelecimento
Art. 30. A Administração Municipal autorizará o exercício de determinadas atividades econômicas sem estabelecimento físico, para fins de correspondência, desde que atendidos de forma cumulativa os seguintes requisitos:

I - no local não haja atendimento de público, 
II – no local não exista estoque de mercadorias, 
III - não necessite o exercício das atividades de espaço físico organizado para produção ou circulação de mercadorias ou prestação de serviços, 
IV - não sejam atividades classificadas como de ALTO RISCO, 

§ 1º Atendidos os requisitos previstos no caput do artigo, poderá o endereço oficial ser compartilhado com o residencial não interferindo na alteração do uso do imóvel no Cadastro Imobiliário Municipal.

§ 2º Para emissão do Alvará de Licença Localização e Funcionamento sem Estabelecimento, é necessária a apresentação de declaração de endereço fiscal.
§ 3º O Alvará de Licença Localização e Funcionamento sem Estabelecimento poderá ser substituído por Certidão de Cadastro, no caso de atividades classificadas como de Baixo Risco.

Art. 31. Com exceção as situações previstas no art. 20, §4º, desta lei, os Alvarás de Licença Localização e Funcionamento regulamentados nos artigos 15 e 30 desta Lei, terão sua validade limitada ao ano-calendário em que for expedido, devendo ser renovado anualmente pelo contribuinte responsável.
§ 1º A renovação do Alvará deverá ser requerida junto ao órgão municipal competente até o último dia útil do mês janeiro, mediante comprovação do cumprimento das exigências legais pertinentes, inclusive as referentes a prevenção e combate a incêndios. 
§ 2º A falta de renovação do Alvará dentro do prazo estabelecido implicará a sua automática caducidade, sujeitando o estabelecimento às penalidades previstas nesta Lei.

§ 3º A renovação anual do Alvará não exime o contribuinte da obrigação de manter atualizadas todas as informações cadastrais e documentais exigidas pela Administração Pública.

CAPÍTULO IV
DA BAIXA DA EMPRESA
Art. 32. A baixa da inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes - CMC, será realizada somente após à baixa e extinção da empresa na Junta Comercial ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

Parágrafo único. Identificada a existência de débitos tributários ou não tributários, poderão ser transferidos para o CPF do proprietário ou dos sócios das empresas nos termos do § 4º do art. 9° da LC 123/2006 (Simples Nacional).

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIZAÇÕES E SANÇÕES
Art. 33. O não cumprimento das exigências contidas nesta Lei, quanto à concessão de qualquer espécie de Ato Administrativo, implicará ao infrator às sanções descritas neste Capítulo.

Seção I
Das Sanções
Art. 34. Exercer qualquer atividade econômica, comercial, industrial, institucional ou de prestação de serviços no território do Município, sem Cadastro Fiscal Tributário ou Alvará de Licença Localização e Funcionamento, quando exigido, ou com o referido documento vencido:

§ 1º A constatação do exercício de atividade sem o respectivo Cadastro ou Alvará de Licença Localização e Funcionamento, nos termos do art. 33, ensejará a notificação do responsável, que disporá do prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período a critério da administração municipal, contados da data do recebimento da notificação, para regularizar a situação perante o órgão competente.

§ 2º Decorrido o prazo previsto no artigo anterior sem que tenha sido apresentada a documentação necessária para a regularização, será aplicada ao responsável multa de 10 UFM’s, e interdição do estabelecimento, até a regularização.        

Art. 35. Deixar de cumprir no todo ou em parte as obrigações impostas no Termo de Ciência e Responsabilidade relativamente a esta Lei.
Sanção: Cancelamento da inscrição no cadastro fiscal tributário, Cassação do Alvará, interdição do estabelecimento e multa de 06 UFM (seis Unidades Fiscais Municipais).
Art. 36. Explorar atividades econômicas divergentes das aprovadas no respectivo Cadastro Fiscal Tributário e Alvará de Licença Localização e Funcionamento.
Sanção: Multa de 06 UFM (seis Unidades Fiscais Municipais).

Art. 37. Exercer, de qualquer forma, atividade econômica no endereço autorizado utilizando-se de documentos fiscais ou meios de pagamento eletrônico como máquinas de cartão de crédito, débito e demais instrumentos de pagamento eletrônico, cujo CNPJ cadastrado nestes meios seja diverso do autorizado para exercício de atividade no local.

Sanção: Multa de 10 UFM (dez Unidades Fiscais Municipais).

Art. 38. Deixar o contribuinte de apresentar o Atestado de Vistoria e Funcionamento emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina, ou documento de dispensa emitido pelo órgão estadual, conforme previsto no art. 19 desta lei:
I – Notificação prévia, com prazo de até 30 (trinta) dias para regularização;
II – Multa de 06 UFM (seis Unidades Fiscais Municipais), em caso de não cumprimento da notificação.

Art. 39. Será cancelada a inscrição no cadastro fiscal tributário, sem prejuízo da aplicação de multa, nas seguintes situações:
I - inexistência ou inatividade de estabelecimento para o qual foi obtida a inscrição, constatada mediante diligência fiscal; sem prejuízo da cassação do Alvará de Licença Localização e Funcionamento caso exigido e emitido. 
II – Exercício de atividade em local diverso do Cadastrado no Cadastro Fiscal Tributário, sem prejuízo da cassação do Alvará de Licença Localização e Funcionamento caso exigido e emitido. 
III - constatação da utilização de artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento, ainda que por meio de interpostas pessoas, tais como documentos inverídicos, falsos ou que de qualquer modo dissimulem fato relevante para a análise de requerimento relacionado a pedidos:

a) de obtenção de inscrição; ou
b) em alteração cadastral posterior à obtenção da inscrição;
IV - constatação de que o estabelecimento adquiriu, distribuiu, transportou, estocou, revendeu ou expôs à venda produtos objeto de descaminho, contrabando ou falsificação, roubo ou furto, independentemente de ficar ou não caracterizada a receptação;

V - descumprimento de obrigação tributária, principal ou acessória;

VI - quando a matrícula no órgão de registro público de empresa mercantil encontrar-se cancelada ou baixada;
VII - cuja solicitação de alteração cadastral tenha sido indeferida, quando referente a mudança de endereço, alteração de atividades ou a outros dados específicos do estabelecimento;
VIII - que descumprir as normas vigentes da entidade reguladora ou fiscalizadora competente;

IX - cuja autorização necessária para funcionamento ou operação do estabelecimento, concedida por órgão federal, estadual ou municipal, seja negada, revogada ou cancelada; 

Art. 40. Constatadas as situações descritas no artigo 38 desta Lei, fica o infrator sujeito a sanção de multa correspondente a 6 UFM (seis Unidades Fiscais Municipal), sem prejuízo das sanções penais cabíveis no caso do inciso III do art. 38.
Art. 41. Observará o critério da dupla visita na fiscalização e lavratura de autos de infração pelo Fisco Municipal, nas hipóteses em que se tratar do exercício de atividade econômica considerada de baixo ou médio risco, nos termos definidos pela legislação federal, estadual ou municipal aplicável, especialmente com base na Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, concedendo-se prazo razoável de até 15 (quinze) dias para regularização da infração. 

§1º O disposto neste artigo não se aplica quando houver:
I – reincidência na infração anteriormente comunicada;
II – resistência ou embaraço à ação fiscalizadora;
III – indícios de sonegação fiscal, fraude, simulação ou dolo;
IV – risco iminente à saúde pública, ao meio ambiente ou à segurança de pessoas e bens;
V – prejuízo efetivo ou potencial à arrecadação municipal.

Seção II
Das Responsabilizações
Art. 42. A aplicação das sanções, será cumulativa e independe de demonstração de danos a terceiros, dolo ou culpa, ou de prévia vistoria.

Art. 43. A cassação do Alvará de Licença Localização e Funcionamento ensejará a aposição de lacres pela fiscalização.

Art. 44. O pagamento de multa não isenta o responsável do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, inclusive das adequações necessárias.

Art. 45. Salvo apresentação de justificativa técnica que será avaliada pela fiscalização competente, a execução das adequações fora do prazo não exime o responsável pelo pagamento das multas.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46. O Poder Executivo Municipal regulamentará as disposições desta Lei no que for julgado necessário para sua perfeita execução.

Art. 47. Esta Lei entra em vigor em 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação no DOM/SC, nos termos do Art.2º, da Lei nº. 1.669, de 17 de junho de 2008, revogando-se a Lei Complementar nº 65, de 16 de dezembro de 2008 e a Lei Ordinária nº 1.761, de 03 de novembro de 2009.
Schroeder, 31 de outubro de 2025.

JAIR BRIDAROLI
Prefeito Municipal

Aprov. em votação única em ______/______/______

SANCIONADA EM ______/______/_______.
SECRETARIA DE GESTÃO E FINANÇAS

DECLARAÇÃO

(Art. 16, II, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000)

DECLARAMOS para os devidos fins de direito, que o Projeto de Lei Complementar apresentado na Mensagem 90/2025, que “INSTITUI A DECLARAÇÃO MUNICIPAL DE DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA, ESTABELECE PRINCÍPIOS E DIRETRIZES NO MUNICÍPIO DE SCHROEDER PARA UTILIZAR O ENQUADRAMENTO EMPRESARIAL SIMPLIFICADO (EES) E SEUS PROCEDIMENTOS DECORRENTES DA LEI ESTADUAL Nº 17.071, DE 12 DE JANEIRO DE 2017 E DAS LEIS FEDERAIS Nº 11.598 (REDESIM), DE 03 DE DEZEMBRO DE 2007 E Nº 13.874, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, QUE INSTITUI A DECLARAÇÃO DE DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA NACIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual atual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Schroeder, 31 de outubro de 2025.
SONIA SIRLENE ZOZ

Secretária de Gestão e Finanças

De acordo:

JAIR BRIDAROLI

Prefeito Municipal
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